
Se houver expurgo, que seja sobre todos os índices 
Noticia-se que as autoridades 

concluíram que aplicar a desinde-
xação apenas sobre os reajustes 
salariais é politicamente inaceitá-
vel. Ainda bem. Parece que os 
responsáveis pela condução da 
política econômica estão-se aper-
cebendo da distinção entre pedir 
sacrifícios à população e pedir sa-
crifícios apenas à grande massa 
da população, que é constituída 
dos assalariados. 

A idéia que parece prevalecer 
agora nos meios oficiais é de apli-
cação de um redutor sobre os índi-
ces de preços, abrangendo as cor-
reções monetária e cambial e 
também o Indice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC). Para-
lelamente, o Conselho Interminis-
terial de Preços (CIP) deveria 
baixar uma portaria estabelecen-
do que o reajuste dos preços in-
dustriais passaria a ser feito a ca-
da três meses, em vez de mensal,' 
mente, como agora ocorre. 

Não se cogita, ao que se infor'- 
ma, de voltar ao sistema de prefi-
xação das correções monetária e 
cambial aplicado em 1980 com fu-
nestos resultados. O redutor, que  

deveria ser inferior a 5%, seria 
aplicado de uma só vez. Depois 
disso, os índices de preços volta-
riam a ser normalmente calcula-
dos e aplicados. 

A medida, a nosso ver, seria 
justificável. Em um .periodo em 
que a inflação está na faixa de 
120% ao ano, parece-nos perfeita-
mente compreensível que o gover-
no adote medidas para frear a 
marcha ascensional dos índices 
de preços, mesmo que para isso 
recorra a um artifício pouco acei-
tável em tempos normais. O redu-
tor amortecerá o impacto infla-
cionário do "pacote" da semana 
passada e poderá contribuir para 
que o combate à inflação possa 
ser conduzido de forma mais re-
gular e consistente de agora 'em 
diante. 

A aplicação de um redutor de 
uma só vez é, de certa forma, uma 
experiência nova na longa série 
de medidas de que o governo tem 
lançado mão com êxito maior ou 
menor, mas nunca retumbante, 
para evitar a disseminação pela 
economia dos aumentos de preços 
em casos particulares. Mas o ex- 

purgo, como vem sendo chamado, 
tem precedentes conhecidos. Ape-
nas nos anos mais recentes, lem-
bramos a introdução do conceito 
de acidentalidade no governo Gei-
sel e a prática de se dividir por um 
período de três meses o efeito so-
bre os índices de certos reajustes, 
como comumente se faz quando 
se trata do aumento dos preços 
dos derivados do petróleo. 

A maior diferença agora é o 
anúncio prévio do percentual do 
expurgo, o qual não é apresentado 
como uma correção de cálculos. 
Isto nos parece uma decidida van-
tagem sob o aspecto psicológico, 
tornando a decisão mais fácil de 
ser entendida e aceita pela popu-
lação. 

Como a correção cambial de-
verá estar envolvida, sempre se 
citam os prejuízos que um expur-
go poderia causar às exportações, 
anulando uma certa percentagem 
da maxidesvalorização de feve-
reiro e tornando os produtos na-
cionais menos competitivos em 
mercados externos. Sempre nos 
manifestamos a favor de uma 
,política cambial realista, mas não  

nos parece que a aplicação de um 
redutor uma única vez venha a ter 
um efeito desastroso sobre as nos-
sas vendas externas. 

Se a economia fosse desinde-
xada por inteiro, preaervando-se 
apenas a faixa de salários mais 
baixos, como já foi proposto, ou se 
o expurgo de •certas altas decor-
rentes do corte de subsídios se tor-
nasse habitual, efetivamente ha-
veria necessidade de o governo to-
mar medidas para não permitir 
que o cruzeiro voltasse a ficar ex-
cessivamente valorizado em com-
paração com as principais moe-
das conversíveis. 

, Nessa hipótese, desde que se 
queira acabar com as distorções 
de papéis financeircía corrigidos 
pela cotação do dólar, seria indi-
cada a adoção de um mecanismo 
de câmbio duplo, pelo qual as ta-
xas para a correção cambial de 
ativos financeiros fossem expur-
gadas, enquanto a taxa de câmbio 
para o mercado comercial (ex-
portações/importações) conti-
nuaria a ser corrigida rigorosa-
mente de acordo com o aumento 
real da inflação. 


